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PREFEITURA MUNICIPAL DE MÓGI MIRIM
ESTADO DE SÃO PAULO- BRASIL
 

GABINETEDO PREFEITO

PROJETO DE LEINº 33 DE 2024

AUTORIZA O MUNICÍPIO DE MOGI
MIRIM, PELO PODER EXECUTIVO, A
REALIZAÇÃO DE TRANSFERENCIA DERECURSOS,ÀIRMANDADE DA SANTA CASA
DE MISERICÓRDIA DE MOGI MIRIM, SOB
INTERVENÇÃO ADMINISTRATIVA, PARA O
FIM QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS.

A Câmara Municipal de Mogi Mirim aprovou e o
Prefeito Municipal DR. PAULO DE OLIVEIRAE SILVA sanciona e promulga a seguinte
Lei:

Art. 1º Fica o Município de Mogi Mirim, pelo Poder
Executivo, autorizado a realizar transferência de recursos em favor da IRMANDADE DA SANTA
CASA DE MISERICÓRDIA DE MOGI MIRIM, objetivando a transferência de recursos no
montante de R$ 3.168.840,00 (três milhões, cento e sessenta e oito mil e oitocentos e quarenta reais)

para custear débitos trabalhistas dos Processos Judiciais nº 0010488-76.2018.5.15.0022, 0011288-
70.2019.5.15.0022 e 0011301-98.2021.5.15.0022.

Art. 2º A Entidade sob intervenção administrativa por
meio do Decreto Municipal nº 9.183/2024, fica comprometida a apresentar, até o 10º dia útil
do mês subsequente à efetivação da transferência dos recursos, o comprovante de pagamento
de débitos trabalhistas referentes às ações judiciais trabalhistas mencionadas no art. 1º desta
Lei.

Art. 3. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei
correrão na seguinte dotação orçamentária: 01.49.12.10.302.1004.2037.3.3.50.41, Contribuições, Fonte
91 - superávit do exercícioanterior, na Secretariade Saúde, no valor de R$ 3.168.840,00(três milhões,
cento e sessenta e oito mil e oitocentose quarenta reais).

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data da sua

publicação.

Prefeitura de Môgi Mirim, 12 de março de 2 024.
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DR. PAUL E OLIVEIRAE SILVA
feito Municipal

Projeto deLein" 33 de 2024
Autoria: Prefeito Municipal
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PROC.Nº 34124

FOLHAN? 05 a Se le odl NegóciosJurídicos “W MOGIMIRIM 
De: Secretaria de Negócios Jurídicos

Para: Secretaria de Relações Institucionais

Assunto: Encaminhamento de Projeto de Lei para votação na Câmara de

Vereadores sobre repasse à Santa Casa de Misericórdia de M. Mirim

Prezada Senhora Secretária,

Encaminho aos seus cuidados o presente projeto de lei, a fim

de que seja, com a possível brevidade, encaminhado à Câmara de Vereadores

para apreciação dos nobres Edis uma vez que se refere a acordo celebrado em

processo judicial (cópia anexa — DOC. 01) cujo cumprimento deverá ser realizado

em 25.03.2024, nos termos da decisão judicial homologatória (cópia anexa — DOC.

02).

Com os melhores cumprimentos, certa de sua compreensão.

ço de 2024. 
THAIS WALESKA SILVA ROSSETTO

Secretária de Negócios Jurídicos 
MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM/SP

Paço Municipal - Rua Dr. José Alves, 129—Centro - CEP 13.800-050

CNPJ 45.332.095/0001-89 









SINDICATO DOS EMPREGADOSEM ESTABELECIMENTOS DE SER-
VIÇOS DE SAÚDE DE CAMPINAS E REGIÃO PROC.N3/2044
SEDE CENTRAL: FOLHANO09|

Rua Duque de Caxias, 258 - Centro Caixa Postal 456
CEP: 13015-310 —- Campinas — SP Site bepo nrserao 
ForsiPax (18) 3738-4277 

Parágrafo Primeiro: O valor acima mencionado corresponde a liquidação do
reajuste salarial, piso normativo e multa normativa do periodo de março de 2019 a
fevereiro de 2023.

Parágrafo Segundo O valor depositado em juizo deverá ser repassado a cada
representado,em parcela única, no valor proporcionalcorrespondente e respectivo.
Faz parte integrante e inseparável do presente acordo a relação dos empregados
representados que receberão os valores aqui avençados. Que desde já fica
autorizado a expedição de alvara de levantamento dos valores ao patrono do
sindicato para que faça o pagamento aos trabalhadores.

Parágrafo Terceiro: O sindicato autor e! cu seu patrono ficam obrigado a dar
ciência aos representados dos termos do presente acordo, informando a cada um
deles o valor de sua cota parte, bem como da necessidade de que os mesmos
informem, em eventuais processos individuais, o recebimento do reajuste salartais,
pisos normativos e multa normativa do periodo de março de 2019 a fevereiro de
2023 e que tal pedido seja excluído das ações individuais

Cláusula Segunda: A título de honorários advocatícios ao patrono do sindicato
autor a Reclamada pagará a importância de R$ 188.840,00 (cento e sessenta e

oito mil, oitocentos e quarenta reais), emparcelaúnica,atravésdedeposito
judicial, em conta a sei em Juizo, exclusivamente para esta
no dia 25 de março de 2024.

Parágrafo Único: O valor depositado em juizo deverá ser expedido alvara de
levantamento diretamento favor do patrono do sindicato autor ANSELMO
EDUARDO BIANCO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ
39.695. 102/0001-04, junto ao Banco SANTANDER, agência 0059, conta corrente
13.007465-3.

Cláusula Terceira: As partes ajustam que após a realização do depósito judicial f

do valor mencionado no caput da cláusula primeira considerar-se-á liquidado +
integralmente o pedido de reajuste salarial, piso normativo & multa normativa do -

periodo de março de 2019 a fevereiro de 2023, devendo as partes requererem À
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